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RESOLUÇÃO N° 127 DE 21 DE JANEIRO 2020, QUE SE REFERE AO PAS 2020.
O Plenário do Conselho Municipal de Saúde, em sua Reunião Extraordinária realizada no dia 21 de janeiro de 2020, às 18:00 horas na Sala do Conselho Municipal de Saúde de Araruama, no uso de suas competências regimentais e atribuições legais conferidas pela Lei Federal n° 8.080 de 19 de setembro de 1990, pela Lei Federal n° 8.142 de 24 de dezembro de 1990, Lei Federal 141 de 2012, pela Lei Municipal n° 813 de 25 de novembro de 1994 e Lei Municipal nº 1.085 de 08 de Junho de 2001, e no cumprimento da Constituição Federal do Brasil, do Título VIII, Capítulo II, Seção II, da Saúde, a Lei 8080 de 19 de setembro de 1990, a Lei 8142 de 28 de dezembro de 1990, Lei Complementar Nº 141/2012;

Considerando a importância de sua estruturação definida através de um Plano Anual e da necessidade de recursos financeiros para a atuação deste Conselho, de acordo com a 4ª diretriz da Resolução nº 453 de 10 de maio de 2012, do Conselho Nacional de Saúde que garante na esfera de governo municipal a autonomia administrativa, dotação orçamentária, autonomia financeira e organização da Secretaria Executiva, com a necessária infraestrutura e apoio técnico para o Conselho Municipal de Saúde.

Considerando Plano Plurianual da Saúde – 2018 – 2021 (PPA), aprovado em e Deliberações XI Conferência Municipal de Saúde de Araruama realizada no Ano de 2019, aprovadas pelo Conselho Municipal de Saúde;
Considerando o cumprimento pelo gestor da Resolução do CNS nº 459/2012, conforme dispõe o § 4º do Art. 36 da lei complementar nº 141/2012.
Considerando que Programação Anual de Saúde de 2020, houve o envio “atrasado” do documento para apreciação dos conselheiros municipais;
Considerando que a Programação Anual de Saúde 2020 está equivalente com as diretrizes do Plano Municipal de Saúde de 2018 a 2021, aprovado conforme a Resolução nº 100 de 27 de agosto de 2018, publicado no Diário Logus;
Considerando que por meio da Programação Anual de Saúde o Conselho Municipal de Saúde, acompanha e monitora quadrimestralmente fazendo parte do Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior – RDQA e a avaliação final ocorrerá no início de 2021, com sua integração ao Relatório Anual de Gestão (RAG);

O Plenário do CMS/AR resolve:
1- Aprovar com recomendações e ressalvas a Programação Anual de Saúde de 2020 com repactuação das metas parcialmente realizadas e não realizadas da Programação Anual de Saúde de 2019 para ações de 2020, e em consonância com o Plano Municipal de Saúde PMS para o período de 2018 a 2021 e a Lei Orçamentária – LOA de 2020 da Secretaria Municipal da Saúde de Araruama;
Esta Resolução entra em vigor a partir de sua data de publicação.
                         ___________________________________

                                               Lúcia Bedendo Vianna

                                  Presidente do CMS-AR

Recomendações e Ressalvas:

Que a elaboração dos instrumentos de planejamento (seguindo os modelos oferecidos pelo Ministério da Saúde) e, de gestão pública sejam detalhados os programas e ações de serviços de saúde discriminando suas estimativas de receitas e a fixação de despesa do ano anterior, bem como a do ano que será elaborado a lei orçamentária, para cumprir a legislação vigente.

1º- Indicador: Número de Central de Regulação de Exames implementadas e estruturada de forma adequada.
Recomendação: O lugar não está com acessibilidade a todos que se façam obras para adequação desde à entrada ao espaço para a prevenção de acidentes, para que o acesso seja universal e igualitário e com equidade.
2º- Indicador (NOVO): Número de serviços de saúde "FISIOCASA" implementadas. 

Recomendação: Elaborar relatório mensal de atendimento realizado no qual deverá ser mandado para o devido parecer do CMS-AR, da mesma forma que o percentual de recursos investidos na casa, e o contrato de cada casa especificando esse projeto/ residência, e os extratos de aluguel. 

Ressalva: Projeto de saúde (Decreto 013 de 21 de janeiro de 2019), que beneficia a população em seu bairro, no entanto não corresponde às ações e programas recomendados pelo SUS, o que pode representar violação as regas de prestação de contas relacionadas ao Fundo Municipal de Saúde. 


O projeto mencionado não consta no PMS 2018-2021 e também não constava na PAS de 2019, sendo acrescentada na PAS 2020. Este projeto não passou pelo parecer do CMS-AR para que fosse analisado, preservando a legitimidade da contratação dos presentes serviços e a análise da necessidade dos mesmos em locais locados, bem como suas localizações e instalações para que fosse evitado a execução de atividade pela SESAU viesse a causar violações de regras licitatórias para a contratação de serviços externos ao quadro de serviços do próprio Município com o observado na contratação de profissionais de fisioterapia (o imóvel cadastrado no CNES consta como Centro de Reabilitação Municipal); fora das normas da Anvisa RDC nº 50; sem licença do corpo de bombeiros; carga horária ultrapassan
do o limite semanal, e nem a existência de algum tipo de chamamento público que tenha sido observado pelo conselho.
3º- Indicador: Número de Equipes multiprofissionais de Atenção Domiciliar (EMAD) tipo 1, conforme as diretrizes da Portaria Ministerial nº 963, de 27 de maio de 2013 do Programa Melhor em Casa, habilitados e implantadas no âmbito da Atenção Básica. 
Recomendações: O projeto deverá ser apresentado pela SESAU ao CMS-AR para que se possa ter uma melhor compreensão do detalhamento territorial do município destinado ao projeto, para identificar as devidas necessidades locais, bem como será reordenado o fluxo com demais pontos de acesso da rede de atenção à saúde.
Ressalva: Nesta Portaria Ministerial nº 963, destaca que estas equipes de EMAD, são organizadas a partir de uma base territorial, sendo referência em atenção domiciliar (AD) para uma população definida, e terá a Atenção Básica como ponto de destaque, pois irá se relacionar com os demais serviços de saúde que compõem a rede de atenção à saúde. A Portaria Ministerial nº 963, art. 3º aponta que a atenção domiciliar “visa à redução do período de permanência de usuários internados, a humanização da atenção, a desinstitucionalização e a ampliação da autonomia dos usuários. Para tal, o município, deverá estar estruturado de forma articulada com os outros componentes da Rede de Atenção à Saúde, a partir dos Planos de Ação, conforme estabelecido na Portaria nº1.600/GM/MS. De 7 de julho de 2011”.


A atenção básica de saúde, no município tem uma cobertura de 37%, para atender a uma população de aproximadamente 126.742 mil/hab. Hoje no Município não tem um fluxo ordenando as redes de atenção à saúde, tornando a atenção primária muito ineficiente, uma população condicionada ao cuidado assistencial, e não aos princípios que rege a atenção básica, como promoção, prevenção, que com o crescente aumento de doenças crônicas, a demanda não é suficiente para suprir os atendimentos secundários. 
Faz-se necessário uma avaliação mais detalhada e um estudo maior em saúde pública no município, para que a oferta no atendimento seja de qualidade, eficiente e principalmente humanizado, caso contrário não irá conseguir atender de acordo está na Portaria Interministerial e os Planos de Ação, conforme estabelecido na Portaria nº1.600/GM/MS de 7 de julho de 2011. 
4º- Indicador: Número de hospital novo. 
Recomendação: O CMS-AR conta com a colaboração dos setores responsáveis que envolvam a SESAU, a fornecer os dados que o mesmo julgue necessário afim de que possa avaliar e apreciar adequadamente as contas do Fundo Municipal de Saúde, e tenha um parecer favorável nas prestações de conta da SESAU, e poder obter informações referente a este estabelecimento de saúde, que corresponde ao Sistema Único de Saúde, e faz parte do controle social, que este conselho exerce no município de Araruama
Ressalvas: Na Reunião Ordinária realizada no dia 11 de junho de 2018, consta em Ata do CMS-AR que o Hospital Maternidade (antiga Casa de Caridade), seria inaugurado em 12 dezembro de 2018, pelo governo atual.

O CMS-AR teve ciência de que o hospital geral/maternidade seria inaugurado em março de 2020, por noticia em mídia social a partir de um vídeo que foi postado pelo governo atual. Infelizmente, até a presente data de hoje (20/01/2020) o CMS-AR não recebeu informações sobre o hospital, a condução da obra, como foram feitas as compras dos materiais e insumos hospitalares, bem como se procederam os respectivos processos licitatórios, repasses financeiros, demandas necessárias e extraordinárias, as especificações de quais serão as especialidades atendidas e os tipos de cirurgias que irão acontecer.
5º- Indicador: CMS-AR
 A dotação orçamentária para o fortalecimento da participação do Controle Social deve sempre prever recursos financeiros em conta corrente específica que garanta todas as ações do conselho. 

As condições estruturais necessárias aos Conselhos de Saúde para o permanente acompanhamento dos encaminhamentos e efetivação das deliberações aprovadas em suas reuniões plenárias e nas Conferências de Saúde direcionadas à gestão das secretarias de saúde devem ser asseguradas por sua respectiva esfera governamental, nos termos previstos pela Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, e pela Resolução CNS nº 454, de 14 de junho de 2012.
O CMS-AR não conta com uma secretaria-executiva coordenada por pessoa preparada para a função, para o suporte técnico e administrativo, subordinada ao Plenário do Conselho de Saúde. 

Recomendações:
· Cumprir a Resolução 453 de 10 maio de 2012, que na sua Quarta Diretriz, dispõe sobre a estrutura e funcionamento dos conselhos de saúde.

· Cumprir a determinação da Resolução n° 80 de 16 de março de 2016, que se refere ao organograma da sesau e do conselho. 

· Cumprir a Resolução n° 106 de 26 de novembro 2018, que se refere ao calendário de prestação de contas do exercício 2019.

· Cumprir a Resolução nº 115 de 24 de junho de 2019, que se referese à Programação Orçamentaria Anual de 2020 do CMS-AR, onde determina um valor de R$ 303.220,24 (trezentos e três mil duzentos e vinte reais e vinte e quatro centavos) para que o conselho venha se estruturar adequadamente com recursos humanos e materiais, de forma a exercer o controle social, e contribuir com as politicas públicas de saúde do município. Na LDO, o valor previsto para o CMS-AR foi de R$ 128.820,00, inferior ao orçamento pela Resolução acima citada. De acordo a Resolução 453/2012, quarta diretriz, III - o Conselho de Saúde decide sobre o seu orçamento.

· Cumprir a determinação da Resolução nº 83 de 30 de junho de 2016, que determina a criação da Central de Regulação Municipal, no prazo de sessenta (60) dias. 
· Cumprir a determinação da Resolução n° 124 de 25 de novembro 2019, que se refere ao calendário de prestação de contas do exercício 2020.
